Lei n° 476

(Dispõe sobre a correção monetária dos débitos fiscais municipais)
A câmara Municipal de Monte Santo de Minas, decreta e eu sanciono a seguinte lei:
    Art.1°) – Os débitos fiscais, devidos ao município decorrentes do não recolhimento na data devida, de tributos e taxas adicionais ou finalidades que não forem efetivamente liquidados dentro do exercício financeiro em que deveriam ser pagos terão q seu valor atualizado monetariamente, em função das variações do poder aquisitivo da moeda nacional.
Parágrafo –(1°) os coeficientes de atualização monetária a que se refere este artigo, serão fixados pelo conselho nacional de Economia nos termos da Lei Federal n° 4.3 -57, de 16-07-64.
Parágrafo – 2°) As multas previstas na legislação vigente, como porcentagens de debito fiscal serão calculados sobre o respectivo montante, corrigido monetariamente nos termos deste artigo.
  Art.2°) – Os contribuintes que efetuarem, no prazo de 30 (trinta) dias da vigência desta lei o pagamento de seu debito fiscal, não sofrerão a correção monetária de que trata o artigo 1° desta  lei :
   Art.(3°) – Decorrido o prazo de tolerância , fixado no artigo anterior será procedida a correção monetária de que trata o artigo 1° somente para os débitos fiscais devidos na 1° correção  , se o contribuinte requerer , serão parcelados , até 3 prestações.

 Art.4°) – Revogadas as disposições em contrario , entrará a presente lei em vigor de 1° de janeiro 1975 .

    Monte Santo de Minas, 25 de setembro de 1974.
a) Vital Paulino da Costa
Prefeito municipal
a) Carlos Marcelino da Silva

Secretario contador
